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   CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

REQUERIMENTO NÚMERO  0472/09.
AUTOR: Vereadora MÁRCIA LIA 

DESPACHO:
REJEITADO.
Araraquara, _________________

                    _________________

                             Presidente

 
Considerando o disposto no inciso X, do artigo 17, da Lei Orgânica do Município de Araraquara, que estabelece ser competência privativa da Câmara Municipal “fiscalizar e controlar a Administração direta, indireta e fundacional”;

Considerando o disposto no inciso XVIII, do artigo 17, da Lei Orgânica do Município de Araraquara, que estabelece ser competência da Câmara Municipal “solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à Administração”;

Considerando o recente acordo noticiado e implementado pela Prefeitura de Araraquara, no sentido de complementar os salários dos médicos das unidades básicas de saúde que estejam prestando serviços no sistema de “pronto atendimento da rede básica”;

Considerando que os mencionados pagamentos – ao que se tem notícia - têm sido realizados desde maio de 2009, sem que sobre tais valores incidam contribuição previdenciária, recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, desconto obrigatório de Imposto de Renda, bem como sobre tais valores não incidem pagamento de Descanso Semanal Remunerado - DSR e também não são considerados para média de horas extras;

Considerando que tal procedimento infringe – ao que consta – a legislação trabalhista, bem como a legislação tributária, e que isso pode significar, ao longo do tempo, a geração de passivo trabalhista para o município de Araraquara,
Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, solicitando-lhe encaminhar a esta Casa de Leis, relação com os nomes dos médicos que estão trabalhando no sistema de complementação de horário nas unidades básicas de saúde, bem como enviar também informações sobre os valores dos pagamentos complementares feitos a esses médicos, desde quando tal procedimento tem sido efetivado, qual o critério para pagamento e se estão sendo descontados os impostos obrigatórios. Requeiro, por derradeiro, seja informado se os direitos trabalhistas têm sido respeitados em relação a esses valores complementares.

Sala de Sessões Plínio de Carvalho, 1º de setembro de 2009.
MÁRCIA LIA
Vereadora
